PROCESSOS
DIGITAIS

Prefeitura Municipal de Capéo Bonito

Comprovante de Abertura do protocolo 1273872025 - » | 10/08/2026 08:20:51
REQUERENTE: EEE RS R E
SIDNEIA DE JESUS CAMARGO DA CRUZ MiEI - 42,188, 8.919/0001-09

E-MAIL: :
michel@unidasolucoes.com.br =

ENDEREGO DO REQUERENTE: . B
OSCAR KURTZ CAMARGO, 136, VIIa ApareCIda, 18303 100,.€

ASSUNTO: , F
Credenciamento em processo licitatério -
ANEXOS: TN
Memorial Sidneia - Revisado [assmado] I Comprovante de abertura da solicitacdo 2347/2026 gerado em
07/08/2026 19:16:13 | ‘

ENDERECO DE ATUAGAO: : R
O Assunto ndo utiliza enderego de atuagao .

COMPLEMENTO:

Preg3o Eletrénico n? 043/2026 ~ Slstema de Reglstro cos Processo n? 10

Recorrente: SIDNEIA DE JESUS CAMA_RGO',D'A cR"Uzl- ) 892

CNPI: 42.188.919/0001-09

ASSUNTO: JUNTADA DESTE MEMORIAL ANTES DO ]

NTO DEFINITIVO DO
(Apensar ao protocolo 11820/2026) ‘

APD

ANA PAULA HONORIA MOREIRA PEREIRA * |
Diretora de Almoxarifado, Compras, LicitagSes e Patriménio

 Capéo Bonito, 10 de Agosto de 2026
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A0 EXCELENTiSSIMO,JSENHOR;;PREFEITO DO MUNICIPIO DE CAPAO
BONITO/SP I |

Processo AdministrétiVO' n§ iOO19/2026

Edital: n° 057/2026 B

Pregdo Eletronlco ~ﬁ 043/2026 - Sistema de Registro de Pregos
Recorrente: SIDNEIA DE JESUS CAMARGO DA CRUZ

CNPJ: 42.188. 919/0001 09

SIDNEIA DE(jEéUSQCAMARGO DA CRUZ, por sua representénte
legal, ja qualificédé‘hdg'éﬁtos, vem, respeitosamente, antes
do julgamento deflnlthO do recurso administrativo, apresentar
© presente MEMORIAL a flm de corrigir premlssaS‘ faticas
consideradas no parecer jurldlco de 5 de agosto de 2026 e

demonstrar a nece§sldade de exame individualizado  dos

documentos de habilifégéé.

Este memdfiéibﬁv”aéf pretende criar condicéo de
habllltagao posterlor a éeésaé nem reabrir indiscriminadamente
a fase documental Busca demonstrar que: (i) o CNPJ, 0
registro empresarlal perante a JUCES, Licenca sanitaria,
embora nédo anexada' na fase de habilitacdao, ja hav1a sido
emitida antes da. sessao de 23 de julho de 2026; e ,(11) as
declarag¢des sem a531natura ‘continham o respectivo contetido,

sendo a aSSLHatura~V1c10;formal passivel de saneamento.



SINTESE DO PONTO DECISIVO

Yo

A inabilitégao ”regiStrou, de modo wuniforme, que a

Recorrente nio teria - apresentado CNPJ, Requerimento de

Empresario/JUCESP, TwiiCénéai da

Vigiléncia

Sanitaria

e

declaracdes assinadas.. O-'parecer Jjuridico partiu da mesma

premissa e concluiu -que todos esses elementos representariam

documentacdo nova apresentada_fora do prazo de duas horas.

Nao anexada’na. o Diligéncia para
T Documento novo o
fase prépria, mas-..|’ comprovar fato
v e condigdo nédo
CNPJ emitida e/valida .’ .| ' preexistente, sem
T S demonstrada no St
antes de FRRE criagédo de condigéo
BT e prazo ‘
23/07/2026, .5 7 . posterior,
N&o anexada 'na’ . o] ¢ Diligéncia para
i, v ) Documento novo
JUCESP / | fase proépria, 'mds . . comprovar fato
oy leroiier i e condig&o ndo :
registro emitida e valida o preexistente, sem
Tl demonstrada no
empresarial antes de % 4 o o criacgéo de condicédo
e e prazo ’
23/07/2026. - » posterior.
Ndo anexada.na . Diligéncia para
Co e s 1nDocumento  novo o
fase prépria, mas .| ' comprovar fato
Licenca ST e condigdo ndo
emitida e+ valida®: | preexistente, sem
sanitaria : BN demonstrada no >
antes de " @ e criagdo de condicéo
IS prazo.
23/07/2026: posterior.
Contetdo %
apresentado, mas | Tratamento Saneamento da
algumas "y ‘|'conjunto como | assinatura, sem
Declaracdes PR i v )
declaragdes o auséncia alteragdao de contetdo
estavam se ""documental. ou da proposta.
assinaturd.’




O CNPJ; REGISTRO EMPRESARIAL PERANTE A JUCESP; e a
LICENGA SANITARIA: - DOCUMENTO NAO ANEXADO, MAS CONDIGAO
PREEXISTENTE e

A Recorrenfé-ﬁ\reéonhece, com transparéncia, 0
comprovante de 1nscrlgao{ no CNPJ, o documento de ‘fegistro
empresarial perante a JUCESP, a Licenca Sanitaria ‘nic. foi
anexada na fase lnlc;al-hde habilitacdo. Entretanto, tais
documentos foram eﬁitid@sﬁiantes da sessdo publica . de 23 de
julho de 2026 e ucomprovéﬁhcondigéo material j&4 . existente
naquele momento. ' :N§§ : houve ~ obtencdo, - regularizacdo ou

constituigédo da llcenga apos .0 resultado do certame.

A distingéo é éééencial: aceitar documento quevapenas
comprova situagéo 'anterlor ndo equivale a permitir .gue o
licitante adquira, dep01s,,da sessdo, requisito gque nédo
possuia. O prlmelro cenarlo é compativel com diligéncia
voltada a apuragao de fatos preex1stentes, o ‘segundo;, gue ndo
ocorreu, violaria a, 1sonom1a

O art. 64, 1n01so I da Lei n° l4.l33/2021l'permite
diligéncia para complementar informacdes e apurar Hfatos
existentes a epoca da abertura do certame. A interpretacdo do
dispositivo deve Séf conjugada com o art. 12, ihCiso”‘III
segundo o qual o desatendlmento de exigéncia meramente formal
gue nado comprometa a aferlgao da qualificacdo do llCltante nao
deve importar seu afastamento, e com OS pr1nc1plos da
razoabilidade, ~ ‘proporCLOnalldade, competitividade,
economicidade e busca da propoqta mais vantajosa prev1stos nos

arts. 5° e 11 da mesma Lel.,jw



DA JURISPRUDENCIA DO TCU SOBRE DOCUMENTO AUSENTE QUE
COMPROVA CONDICAO PREEXISTENTE |

Embora os, precedentes do TCU ndo possuam -  carater
automaticamente v1nculante . para o Municipio, constituem

orientacgdo técnlca,.altaménte persuasiva sobre a - correta

interpretacdo do arﬁ; 64 da Lei n® 14.133/2021 e enfrentam
precisamente a dlferenga entre documento produ21do dep01s e

documento apresentado dep01s para comprovar fato anterlor.

DAS DECLARAgassﬂSEMfAséINATURA: viCIO FORMAL SANAVEL

Quanto as declaragoes, nédo. se estd diante de auséncia
integral de manlfestagao, mas de documentos apresentados sem a

assinatura da repréSehtante»»legal. A assinatura  ‘posterior

i



confirma conteﬁdo*jé@subﬁétido, sem modificar preco, objeto,

prazo, qualificacdo ou ordem de classificacdo.

0 préprié,, pérecér juridico reconhece, . em sua
fundamentacéo geral que a auséncia de aSSLnatura COHStltul
exemplo de erro jfformal‘»sanavel. Contudo, ao apllcar a
conclusdo ao caso. concreto, afirma que ndo se trataria de
documento sem a531natura e passa a tratar toda a controver81a

como auséncia de' documentagao Ha, portanto, contradlgao

interna que preCLSa ser superada pela autoridade julgadora

Os itens 23,5'é:23li1'do edital autorizam o saneamento
de falhas que néq‘éiterémfa¥substéncia dos documentos ou sua
validade juridicavé‘afasfaﬁ a exclusdo por exigéncias formais
ndo essenciais quando p0351vel 0 aproveitamento do ato. A
mesma solucdo decorre dos arts 12, ineciso III, e 64,?§ 1°, da

Lei n° 14.133/2021.
DAS FRAGILIDADES DO PARECER JURIDICO DE 05/08/2026

O parecer  exerce‘:fungéo opinativa e expressamente
reconhece dque a dec1sao dé mérito compete a autoridade
administrativa. sﬁa conclusao, por isso, néo vihcula o
julgamento e pode. delxar de ser adotada quando furidada em
premissa fatica 1ncompletaA;ou, em interpretagdo Jjuridica que

ndo individualiza cada 1rregular1dade

0 parecerf’atribﬁi 'a todos os documentos'~a 'mesma
situacdo de auséﬁcié} sem verificar que CNPJ e  JUCESP jéa

haviam sido encamlnhados no prazo

O parecer néb"'eXamiha a data de emissdo da licenga
sanitédria nem dlstlngue condlgao adquirida posterlormente de

documento posterlor que comprova condicgdo preexistente.

*



0 parecer*ireeOhhece ~abstratamente a auséncia de
assinatura como v1c1o sanavel mas ndo aplica essa conclusdo

as declaracgdes efetlvamente apresentadas

O parecer ‘invoca comentidrios do TCESP ao art. 64 como
orientacgéo geral,,méswnéofenfrenta 0s precedentes especificos
do TCU sobre documentb"‘QUSehte destinado a provar condigéo

preexistente.

O parecer nao harmonlza a leitura restritiva do item
23.15 com os 1tens 23 5 e 23 11 do préprio edital, com o art.
12, inciso III, e com o-art,,64, § 1°, da Lei n® 14.133/20621.

0 cabegalhefﬁeheidﬁéV‘Pregao Eletrdnico n° 043/2025’,
embora o procedimeﬁie “eorreto seja o Pregéo Eletfénico n°
043/2026. O erro 1solado pode ser material, mas reforca a

necessidade de exame culdadoso antes da deciséo flnal

DA ISONOMIA, bA'VINcuLAcho AO EDITAL E DA PROPOSTA MAIS
VANTAJOSA L

O saneamenﬁoifegueiido nédo confere vantagem competitiva
a Recorrente. CNPJ[ﬁfegieﬁfe empresarial e licenca. sanitéaria
dizem respeito ai‘condlgoes .objetivamente verifieéveis e
preexistentes; as a331naturas apenas confirmam declaragdes ja
apresentadas. Nenhum mdesses ,atos permite . alterar o preco,
reformular a proppéﬁaiﬂeﬁq edquirir qualificacdo depois de

conhecida a classificacdo... .

A isonomie f.ex1ge .que - licitantes em situacdes
equivalentes recebam o mesmo tratamento, ndo  que a
Administracéo preserve um erro de fato. A diligéncia deve ser

transparente, reglstrada nos autos e ‘acessivel aos. ‘demais



participantes, tal’ como ‘determina o art. 64, § 1°, eliminando

qualquer alegacédo de favore01mento

DO EFEITOJ;;“"SfI’S'PENSiVO E DA NECESSIDADE DE DECISAO
INDIVIDUALIZADA oo

"

Nos termos do art 168‘da Lei n° 14.133/2021, o recurso

admlnlstratlvo possul_efelto suspen51vo até a decisdo flnal da

autoridade competente,;@“parecer de 5 de agosto def2026 néo

%

constitui deciséO‘fiﬁal encerra-se como manifestacdo juridica
opinativa e fol . encaminhado ao setor de Licitagdes e

Contratos.

Co T

Enquantoivn50j.h§uver' julgamento definitivo, “devem
permanecer suspensos fds efeltos da inabilitacdo e . os .atos
subsequentes 1ncompat1vels _COHI a utilidade do :fecurso,
inclusive adjudlcagapr_ hqmqlogagéo, assinatura da. ata de
registro de pregosfép‘cphﬁﬁatagéo que possa tornar inbcua a
revisdo administratiya;L7j iy’ .

A deciééo?ﬁfiﬁéirﬁdéveré enfrentar separadamente a
apresentacgdo tempestlva'do CNPJ e da JUCESP, a data de emisséo
da licenca sanltarla,~a natureza do wvicio das a351naturas, oS

itens 23.5, 23.11 e 23 15 do edital e os precedentes do TCU. A



mera adogdo genérica do. parecer, sem corrigir suas premissas,

ndo satisfard adequadamente o dever de motivacédo.

PEDIDOS
Diante dolexpééﬁo;’requer—se:

l.0 receblmento £, ea‘juntada deste memorlal antes do

julgamento deflnltlvo do recurso administrativo;

2.0 reconhééiﬁénté"ﬂdé que o comprovante do CNPJ;o
Requerimento de Empresarlo/cerleao da JUCESP, e a‘ Licencga
Sanitaria foram emltldas e estavam validos antes da Sessao de
23 de Jjulho de 2026 admltlndo se sua avaliacgdo em dlllgenc1a

como prova de condlgao preex1stente,

3.0 saneaménts - das declaracdes apresentadas sem
assinatura, mediante; consideracdo das versdes assinadas ja
juntadas ao recurso .ou,. subsidiariamente, confirmagido formal

e

em diligéncia;

4,0 ndo acolhlmento do parecer juridico de 5. de agosto

de 2026 deixar -de examlnar a preex1stenc1a dos documentos e da

condicgdo sanltarla,”

5.0 prov1mento do recurso para anular a de01sao de
inabilitacdo e determlnar'c> .retorno da Recorrente a. fase de
habilitacéo, com "anallse “integral de seus documentos e
prossegulmento regular : dbﬂ' certame, sem pretensdo de

adjudicagdo ou contratagao automatica;

6.subsidiar1aménte}v antes de gualquer = deciséo

desfavoravel, a conversdo do julgamento em diligéncia, nos

v



termos do art. 64 @4 Lei n° 14.133/2021 e dos itens 23.5 e
23.11 do edital; = =

7.a observéhéiéyd6 eféito suspensivo previsto no art.
168 da Lei n° ‘14;¥33}2021, abstendo-se a Administracgdo de
praticar adjudiqagéé; “h§ﬁoiogagéo, assinatura da’ ata de
registro de pregos 6u qoﬁt£é£agéo incompativel com a utilidade

do recurso até a decisdo final; e

8.a proladéoh‘ﬁe;”déciséo expressamente motivada e
individualizada sobie” ¢ada;,documento e cada fundamento ora
apresentado, com comuniCégéo‘formal a Recorrente.

Termos em que, = 7.

pede deferimentofw;”

Capéo Bonitﬁ/SP; 7 dé”agosto de 2026.

B
CRhnt (o
Assinado eletronjcamente por . .
Sidneia De J. C: Da Cruz )

Data: 07/08/2026 18:56

BRSEAGT919 IS IRH 2 I00hEC . i

SIDNEIA DE JESUS CAMARGO DA CRUZ
Representanfé““legal’ da empresa inscrita 1no CNPJ

42.188.919/0001-09
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Assinaturas presentes no docurnento

& URL pﬂb!i‘cav‘de' vérificacso de infégrid'ade e aufenticidade

T B (Ehsdentificadon 716a6eSedebdd594ead 467837576552134393509a4
o ; Datartlora em GMT -3 00 por Google Trusted Services
Autenticagio eletrnica por autentique.com.br

Relatério de auditoria e validag3o de assinaturas eletrdnicas

' https://valida.ae/7 16e6eBedebdd594eadf404e554678375765a2134393909a4
4 Assinaturas concluidas: 1de'1”
&5 Assinaturas eletrénicas realizadds em conformidade com a Lei n® 14.063/2020 e Regulamento (UE) n° 910/2014 (elDAS)

S50 do documento ela possiti.os da ’ mela pode ser

nto.e das assmaturas acessea URL pu

Assinado eletronicamente por
Sidneia De J.C, DaCruz

Tritha de auditoria

ﬁ 18:36

07/08/2026 Mlchel Ferrelra (mlchel orgumda@gmall o, CPF 361 623, 038 ~10) criou o documento

072082026 Michel Ferreira (michel. orgumda@gmad com, CPF 361 623 038 10} wsuahzou o documento

: ‘. 284
© 18:56

de P 4

07/08/2026 S|dnela De Jesus Camargo Da Cruz (telefone +5515997169426 CPF 202.568.948-92) visualizou o documento

18:56

g

o 07/08/2026  Sidneia De Jesus Camargo Da Cruz (telefo:iié"}rss15997169426. CPF 202.568.948-92) assinou o documento

MNavegator:
Arguitetura: A
Render en

* ¢4 autentique.com.br
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